
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1​ – JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1​ A Câmara Municipal de Sarzedo é o principal órgão do Poder Legislativo local, exercendo 
funções essenciais de representação política, elaboração de leis e fiscalização do Executivo. Para 
o pleno desempenho dessas funções, é imprescindível que sua infraestrutura esteja em condições 
adequadas, oferecendo conforto, acessibilidade e funcionalidade a vereadores, servidores e 
cidadãos. Considerando que houve a rescisão consensual do contrato anterior de reforma dos 
gabinetes, faz-se necessária a contratação de nova empresa para a finalização dos serviços de 
acabamento da parte interna da sede legislativa. Tais intervenções são indispensáveis para 
concluir a modernização dos gabinetes, salas de reunião, banheiros e demais espaços de uso 
coletivo, que atualmente se encontram parcialmente inacabados. 
1.2​ O presente Termo de Referência tem como objetivo a contratação de empresa 
especializada na execução de serviços de acabamento, incluindo fornecimento de materiais e 
mão de obra, para conclusão da reforma interna da Câmara Municipal de Sarzedo. 
1.2.1 A contratação visa: 

●​ Concluir os serviços pendentes da reforma da parte interna da Câmara; 
●​ Promover melhorias estéticas e funcionais nos gabinetes, sala de reunião, banheiros e 

fraldário; 
●​ Garantir qualidade e durabilidade por meio de materiais adequados e mão de obra 

qualificada; 
●​ Assegurar condições adequadas de trabalho para os servidores e atendimento ao 

público. 
1.3​A obra contemplará os seguintes serviços, com fornecimento de todos os materiais e 

equipamentos necessários: 
1.3.1 Serviços de acabamento e pintura: 

●​ Pintura de paredes; 
●​ Pintura de tetos; 
●​ Pintura com tinta Premium Lavável (corredores); 
●​ Aplicação e instalação de rodapé; 
●​ Emassamento de superfícies para posterior lixamento; 
●​ Lixamento de superfícies preparadas; 
●​ Instalação de um marco e alizar de porta; 
●​ Instalação de espelho 60x90cm; 
●​ Instalação de 5 metros lineares de drywall. 

Mão de obra especializada: 
●​ Pintores (hora técnica); 
●​ Ajudantes de pintor (hora técnica). 

1.4 Os itens citados são indispensáveis para a conclusão dos ambientes internos que 
permanecem inacabados após a rescisão do contrato anterior. A especificação considera a 
necessidade de materiais resistentes, com acabamento adequado ao uso contínuo do espaço 
institucional. Os serviços de pintura, instalação de drywall e rodapés são essenciais para a 
finalização de ambientes internos, promovendo conforto visual, segurança e durabilidade às 
estruturas. 
1.5 A contratação proposta é imprescindível para assegurar a entrega total da reforma iniciada, 
garantindo o cumprimento da função institucional da Câmara Municipal de Sarzedo em ambiente 
digno, seguro e funcional. A obra deverá observar todas as normas técnicas aplicáveis, em 
especial as relativas à segurança, acessibilidade e qualidade dos materiais. 
 



 

 
 
 
 
2 - ESTIMATIVA DE PREÇOS E DESCRIÇÕES DOS ITENS 
2.1 Conforme disposto no ETP, nas planilhas Orçamentarias, Projetos Básicos e Memorial 
Descritivo. 
 
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 Os requisitos da contratação são condições indispensáveis para atendimento da 
demanda, incluindo padrões mínimos de qualidade para possibilitar a seleção da proposta 
mais vantajosa.  
3.2 No presente caso é indispensável a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica de 
que a empresa já tenha realizado obra de reforma ou construção ou similar para garantir que 
o serviço seja realizado por licitante que detenha capacidade técnica e corpo técnico 
experiente em objetos desta natureza, evitando- se erros grosseiros de execução, perda de 
material, vícios construtivos, descumprimento do cronograma de execução e diminuição da 
vida útil do objeto por inexperiência da Contratada, conforme detalhado no item HABILITAÇÃO 
do edital. 
 
4.​ OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
4.1.​São obrigações do Contratante: 
4.2.​Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
4.3.​Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste documento; 
4.4.​Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
4.5.​Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
4.6.​Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
4.7.​Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
4.8.​Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 
4.9.​Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Edital;  
4.10.​ Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
4.11.​ Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
4.11.1.​ A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
4.12.​ Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
4.12.1.​O prazo para decidir só começará a correr depois que o pedido estiver devidamente 
instruído com todos os documentos necessários para análise pela Administração, ficando 
suspenso sempre que o pedido retornar à empresa contratada para complementação de 
documentos. 
4.13.​ Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
 



 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
4.14.​Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.15.​Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
4.16.​Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
4.17.​Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
a)​ "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
b)​ comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
c)​ laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
d)​ carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
e)​ certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis; 
4.18.​Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 
4.19.​Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 
4.20.​Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
4.21.​Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 
5.​ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1.​ O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Projeto Básico, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
5.2.​ Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
5.2.1.​A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
10.3.​Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
5.4.​ Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
5.5.​ Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
5.6.​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
5.7.​ Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 
cabíveis.  
5.8.​ Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 



 

5.9.​ Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
5.10.​Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
5.11.​ Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
5.12.​Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
5.13.​Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
5.14.​Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
5.15.​Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
5.16.​Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
5.17.​ Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
5.18.​Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
5.19.​Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
5.20.​Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
5.21.​Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.22.​Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
5.23.​Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
5.24.​Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
5.25.​Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
5.26.​Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
5.27.​Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
5.28.​Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
5.29.​Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
5.30.​Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
5.31.​Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
 



 

elétricas e de comunicação. 
5.32.​Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
5.33.​Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
5.34.​Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
5.35.​Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício 
de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 
5.36.​Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
5.37.​Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
5.37.1.​ Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 
n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
5.37.2.​ Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 
legislação correlata. 
5.38.​Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 
5.39.​Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 
em via pública junto ao serviço de engenharia. 
5.40.​Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 
Operação etc.) se necessário. 
5.41.​Caberá à CONTRATADA promover, às suas expensas, o seguro de prevenção de acidentes 
do trabalho, dano de propriedades, fogo, acidentes de veículos, transporte de materiais e qualquer 
outro tipo de seguro contra terceiros que julgar conveniente. 
5.42.​A CONTRATADA deverá indicar as interrupções de trânsito e desvios necessários, com as 
previsões de datas, providenciando sinalização adequada para desvios de veículos e proteção de 
pedestres. Quando necessárias, as frentes de trabalho deverão ser programadas em comum 
acordo com as Autoridades Locais, a quem cabe a autorização para remanejamento de tráfego e 
trabalhos em vias públicas.  
5.43.​O número e tipo de dispositivos a serem implantados serão determinados pela necessidade 
de perfeita segurança e informação da população e/ou usuário. 
5.44.​Deverão ser considerados como custos indiretos as despesas de sua execução e 
manutenção, durante o tempo de utilização, desmontagem e/ou remoção após a obra. 
5.45.​Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada 
em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, 
em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o 
 



 

gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os 
técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os 
serviços contratados. 
 
6.​  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1.​ Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  
6.1.1.​Empresa de Engenharia que disponha de profissional de Engenharia Civil, com registro 
vigente no Conselho Profissional - CREA e com disponibilidade para acompanhamento presencial 
das obras. 
6.1.2.​Serviço de construção civil com mão de obra própria, a ser disponibilizada até a emissão da 
ordem de serviço para atender ao objeto do contrato até sua conclusão. 
6.1.3.​A contratada deverá dispor profissionais de todas as áreas competentes da construção civil 
para conclusão das etapas do projeto. 
6.1.4.​O responsável técnico deverá estar presente e em acompanhamento às etapas das obras 
em conformidade com a Planilha Orçamentária, Sustentabilidade 
6.2 Os critérios de sustentabilidade a serem observados são aqueles previstos nos itens 5.37 a 
5.55 deste Termo de Referência. 
6.3​ Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado 
para esse fim, em até 02 (dois) dias uteis antes da sessão. 
6.4​ Para realização da vistoria, os licitantes deverão realizar o agendamento prévio, mediante 
disponibilidade de horário da Câmara de Sarzedo, através do e-mail: 
compras@camarasarzedo.mg.gov.br. 
6.5​ No momento da vistoria o licitante ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
6.6​ Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
6.7​ A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
7.​ MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de execução 
7.1.​ A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
7.1.1.​Início da execução do objeto: 5 (cinco) dias após a emissão da ordem de serviço; 
7.1.2.​Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 
periodicidade de execução do trabalho encontram disponíveis nos apêndices anexos a este 
Projeto básico Cronograma de realização dos serviços. 
7.1.3.​Cronograma de realização dos serviços encontra-se disponível no apêndice III deste Projeto 
básico. 
 
Local e horário da prestação dos serviços 
7.2.​ Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Professora Efigênia Mendonça, nº: 
199, Bairro Vila Satélite, Sarzedo/MG, CEP: 32.450-00.  
 
Materiais a serem disponibilizados 
7.2.1.​Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas no Projeto Executivo, deste Termo de Referência. 
 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
7.3.​ A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 
7.3.1.​Obra de engenharia comum; 
7.3.2.​Projetos com dimensões preestabelecidas; 
 



 

 
8.​ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3 As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.4 O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
8.5 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados para esse fim, bem como 
por empresa fiscalizadora que dará assistência aos fiscais, assistindo-os e subsidiando-os com 
informações pertinentes a essa atribuição. 
8.6 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
8.7 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da 
Lei 14.133/2021. 
8.8 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico e seus Apêndices, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: qualidade e forma de 
uso. 
8.9 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
8.10 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Contrato e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 137 a 139 da 
Lei 14.133/2021. 
8.11​ A fiscalização técnica dos contratos, exercida pelo fiscal do contrato e pela empresa 
fiscalizadora, avaliará constantemente a execução do objeto. 
8.12​ Durante a execução do objeto, o fiscal do contrato e a empresa fiscalizadora deverão 
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas.  
8.13​ O fiscal do contrato e a empresa fiscalizadora deverão apresentar ao preposto da 
CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
8.14​ Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
8.15​ A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal do contrato, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador.  
8.16​ Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste termo de referência.  
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8.17​ O fiscal do contrato e a empresa fiscalizadora poderão realizar avaliação diária, semanal 
ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  
8.18​ A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/2021. 

Gestor do Contrato 
8.19​ O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
8.20​ O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
8.21​ O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
8.22​ O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.   
8.23​ O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de compras e 
Secretaria de Fazenda para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
9.​ CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1.​A avaliação da execução do objeto para fins de medição será realizada com base nos critérios 
mencionados no Caderno de Critérios de Medição e Pagamento. 
9.2.​A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
9.2.1.​Quantitativos executados; 
9.2.2.​Conformidade da execução. 
9.2.3.​Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
9.2.3.1.​ não produzir os resultados acordados, 
9.2.3.2.​ deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
9.2.3.3.​ deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
9.3.​ DO PAGAMENTO 
9.3.1.​O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (Trinta) dias, contados do 
aceite da Nota Fiscal/Fatura. 
9.3.2. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada mês de execução, deve-se 
obedecer ao procedimento abaixo. 
9.3.3.​Ao final de cada mês da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição de acordo com o padrão fornecido pela 
Contratante, para análise e aprovação da empresa fiscalizadora. 
9.3.4.​A empresa fiscalizadora realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
registros e revisões que se fizerem necessários. 
9.3.5.​A empresa fiscalizadora e o fiscal do contrato poderão também, quando cabível, realizar 
testes de campo. 

 



 

9.3.6.​No prazo de até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, a empresa fiscalizadora deverá enviar ao Fiscal do Contrato o relatório contendo 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica, afirmando expressamente que a medição entregue pela CONTRATADA está 
de acordo com o que fora efetivamente executado e, ainda, de acordo com os condições 
estabelecidas nos projetos básico e executivo, no edital e no termo de contrato, anexando planilha 
e memória de cálculo detalhada e demais documentos que julgar necessários. 
9.3.7.​De posse de todos os documentos a que se refere o item acima, o Fiscal de Contrato 
analisará o relatório e toda a documentação apresentada pela empresa fiscalizadora e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
9.3.8.​O Fiscal do Contrato analisará e aprovará a medição, fazendo constar do relatório elaborado 
a sua assinatura e após, deverá encaminhar o relatório ao Gestor do contrato para que este 
também o aprove. 
9.3.9.​O Gestor do Contrato também poderá solicitar correções. 
9.3.10.​Após aprovação explícita do Gestor do Contrato, ato que concretiza o ateste da execução 
dos serviços e consequentemente, da medição relativa àquele mês, a CONTRATADA será 
comunicada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
9.3.11.​A aprovação pela Administração da medição mensal não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor. 
9.3.12.​Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal ou gestor do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
9.3.13.​A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta ao CRC ou mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.3.14.​O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
9.3.15.​o prazo de validade;  
9.3.16.​a data da emissão;  
9.3.17.​os dados do contrato e do órgão contratante;  
9.3.18.​o período de prestação dos serviços;  
9.3.19.​o valor a pagar; e  
9.3.20.​eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.4.​Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
9.5.​Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
9.6.​Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
9.7.​Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa.  
9.8.​É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
9.9.​Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  
 



 

9.10.​ Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual. 
 

DO RECEBIMENTO 
9.11.​ Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no 
período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
9.12.​Os serviços serão recebidos provisoriamente, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo.  
9.13.​Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação, obedecendo os seguintes procedimentos. 
9.14.​No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
9.15.​Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
9.16.​O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
9.17.​O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
9.18.​Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico/Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
 
10.​ FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
10.1.​ O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade DISPENSA LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo [MENOR PREÇO GLOBAL]. 
 
Regime de execução 
10.2.​ O regime de execução do contrato será Empreitada por Preço Global. 
Critérios de Aceitabilidade de Preços 
10.3.​ O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 
por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários 
tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de 
avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº​  14.133/2021). 
10.4.​ Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 
aceitabilidade de preços será: (...) 
10.4.1.​valor global: máximo do valor estimado da licitação R$ 34.643,93 (Trinta e Quatro mil, 
seiscentos e quarenta e três reais e noventa e três centavos). 
10.4.2.​Custos unitários: conforme valor de cada item constante da Planilha Orçamentária. 
Exigências de habilitação 
10.5.​ As exigências de habilitação geral, jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista e 
econômico financeira são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no 
Edital. 
 
Qualificação Técnica 
10.6​ Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
10.6.1 Qualificação técnico-profissional: Os responsáveis técnicos devem ter experiência na 
 



 

execução de objeto de caráter similar e de igual complexidade ou superior, conforme anotação em 
acervo técnico e atestado de execução, emitido por pessoa jurídica e registrado no CREA. Cada 
Responsável Técnico só poderá representar uma única empresa, sob pena de inabilitação das 
Licitantes, comprovando a execução conforme tabela de custos. 
10.6.1.1 O responsável técnico deverá comprovar o vínculo jurídico com a empresa licitante por 
meio de Contrato Social, Registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social e/ou Contrato de 
Prestação de Serviços, sendo que no contrato de prestação serviços deverá constar o registro das 
firmas reconhecidas e/ou registro do contrato cartório, ou ainda registrado no CREA, para 
validação das datas. 
10.6.2 Qualificação técnico-operacional: A licitante (pessoa jurídica) deve ter experiência na 
execução de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, por meio de atestado, 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução conforme 
tabela de custos. 
10.7 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
10.8 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa licitante. 
10.9 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 
10.10 Certidão comprobatória de inscrição ou registro e regularidade no CREA ou Conselho de 
Classe correspondente da região a que estiver vinculada a licitante e do profissional indicado, que 
comprove o exercício da atividade relacionada com o objeto da licitação. 
 
11​ ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 34.643,93 (Trinta e Quatro mil, seiscentos e 
quarenta e três reais e noventa e três centavos) conforme custos unitários apostos na em anexo. 

.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco. 

.3 O BDI utilizado é de 24,55%, conforme demonstrativo constante do apêndice deste Projeto Básico/Termo 
de Referência. 

.4 O custo estimado pela Câmara de Sarzedo/MG para efeito desta licitação tem como referência os bancos 
discriminados na planilha orçamentária. 

.5 Considerando que a planilha orçamentária foi elaborada adotando como pressupostos bancos com 
data-base distintas, será adotada como referência a data base de elaboração do orçamento de 
referência JANEIRO DE 2025. 

12.​ REAJUSTE 
12.1​ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 
12.2​ O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais O 
orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais: SINAPI 01/2025. 
12.3​ Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índice INCC – Índice Nacional de Custo da Construção, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
12.4​ Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.5​ No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
12.5.1​ Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
12.6​ Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

 



 

12.7​ Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
12.8​ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
12.9​ O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

 


